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RESUMO 

 

Regiões com extrema concentração urbana  sofrem com o acelerado crescimento 

populacional e desenfreado, que resultam em problemas ambientais. Este trabalho 

tem como objetivo propor um plano de mitigação para os problemas urbanos de 

alagamentos e inundações, especificamente no setor Centro Oeste, a fim de verificar 

na região da bacia do Ribeirão Anicuns, através dos parâmetros do meio físico o que 

está acontecendo nessas zonas onde se encontram inundações e alagamentos, 

utilizando técnicas de geoprocessamento, imagens de alta resolução dos anos de 

2004, 2009 e 2018, cartografia e sensoriamento remoto, que são grandes ferramentas 

de apoio, trabalhos de campo e estudo da dinâmica ambiental. Os resultados indicam 

que a área de estudo poderia ser melhor aproveitada e dimensionada se adequasse 

a locação das bocas-de-lobo e respeitassem as áreas de APP. A pesquisa contribui 

com um banco de dados da região e se propõem a auxiliar na problemática 

encontrada na região de estudo. 

 

Palavra-chave: Impermeabilização do solo, SIG, Ribeirão Anicuns.  
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1. INTRODUÇÃO  

 

A cidade de Goiânia, teve como finalidade ser projetada para 

aproximadamente 50 mil habitantes, mas em menos de 30 anos a capital já 

apresentava quase 150 mil habitantes (NASCIMENTO, 1994). O crescimento foi 

desordenado e com desatendimento de leis que dimensionavam corretamente 

logradouros. 

Durante esse processo de crescimento e desenvolvimento da planta urbana, 

as Áreas de Preservação Permanente (APP), acabaram sendo ocupadas causando 

problemas como impermeabilização do solo, poluição dos cursos dos rios e córregos. 

Problemas estes que hoje são ainda mais agravados e observados facilmente na 

cidade.  

Como o uso do solo nas regiões urbanas é quase que exclusivamente 

impermeável, o escape das águas das chuvas acaba sendo praticamente apenas 

para os cursos d’água, causando assim sobrecargas nos mesmos. Deve ser 

acrescentando ainda que os sistemas de microdrenagem urbana estão sujeitos a 

falhas por serem sistemas de alcance pequeno, causando assim inundações e 

alagamentos em regiões com cargas de escoamento superficial maior do que se 

suporta (MARTINS, 2012).  

Segundo dados publicados pela Defesa Civil em 20171 a região a ser estudada, 

na bacia do Ribeirão Anicuns no setor Centro Oeste em Goiânia, possui pelo menos 

dois pontos onde se encontram áreas de alagamentos e áreas sujeitas a 

desabamento devido ação do escoamento superficial das águas das chuvas. Esses 

processos ocasionam transtornos e problemas a população local e para cidadãos que 

estão de passagem pela região, pois uma das avenidas principais da região (av.  

Marechal Rondon) é comprometida com inundação e comprometimento do fluxo de 

veículos.   

Buscando entender o que acontece na região, criar um banco de informações 

sobre a área de estudo, expor possíveis problemas sociais que são causados ou 

influenciados em decorrência do mal planejamento urbano subsequentes de 

alagamentos e inundações e por ser morador da região por longos anos, a pesquisa 

 
1 Planilha de áreas de riscos relacionadas a chuva e na planilha de pontos críticos de 
alagamentos 
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desenvolvida também parte de anseio pessoal em apresentar possível solução para 

os problemas que afetam a população da área, com métodos e explicações do porque 

o problema ocorre e onde deve-se focar na resolução. 

Nesse sentido a pesquisa teve como objetivo geral propor um plano de 

mitigação de alagamentos e inundações no setor Centro Oeste, a fim de verificar na 

região da bacia do Ribeirão Anicuns, através dos parâmetros do meio físico o que 

está acontecendo nessas zonas onde se encontram inundações e alagamentos, 

utilizando técnicas de geoprocessamento, cartografia e sensoriamento remoto, que 

são grandes ferramentas de apoio, trabalhos de campo e estudo da dinâmica 

ambiental. Tendo assim como objetivos específicos: a) diagnosticar o risco de 

inundação do Setor Centro Oeste. b) avaliar a eficiência do sistema de drenagem; c) 

selecionar áreas para instalação de mecanismos de drenagem sustentável; d) avaliar 

estratégias para minimizar os efeitos das inundações. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS  

2.1 Área de pesquisa 

A área de estudo está situada nas coordenadas de latitude 16°39'9.29"S e 

longitude 49°16'31.66"O (Figura 1). A área de pesquisa se situa dentro do setor 

Centro Oeste, também conhecido popularmente como Fama, é um bairro da região 

central de Goiânia, onde segundo IBGE (2010) a população é de cerca de 7.334 

pessoas.  

 
Figura 1: Localização da área de estudo e de influência. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Os procedimentos metodológicos adotados nessa pesquisa se vinculam as 

etapas apresentadas na figura 2 a seguir. 

 
Figura 2: fluxograma com etapas da pesquisa, por Matheus Abdao. 

 

3.1 Classificação do uso e cobertura do solo  

Para análise de fatores condicionantes de alagamentos e inundações foi 

realizada a classificação de uso do solo. O uso do solo é uma análise essencial para 

avaliação das áreas mais impermeabilizadas, que favorecem o escoamento 

superficial e diminui a infiltração direta no solo, muitas vezes causando sobrecarga à 

rios e córregos ao quais a água é direciona, causando assim alagamentos com 

maiores frequências.  

O mapa de uso e cobertura do solo, foi elaborado no software ArcGIS versão 

10.5, contendo as seguintes classes: Vegetação; Mata ciliar; Calçada permeável; Rua 

não pavimentada; Solo exposto; Logradouro, Área construída, Calçada impermeável, 

que correspondem às categorias de superfícies impermeáveis.  

 

 



                                                                                                                                              

9 
 

Classes de Uso do Solo  

Vegetação 

A classificação de vegetação se deu a elementos 

que trazem proteção/coesão ao solo (cobertura 

vegetal) e qualidade de vida a população local, 

sendo assim toda região onde se identifica, 

gramado, bosques, jardins de casas e loteamentos.  

Mata ciliar 

Utilizou-se a classificação de mata ciliar toda 

vegetação localizada nas margens do curso hídrico, 

excluindo vegetações rasteiras como gramíneas. 

 

Calçada 

permeável 

Toda calçada construída, encontrada na área que 

tivesse poder de absorção de água, como por 

exemplo calçadas feitas de paralelepípedo. 

 

Rua não 

pavimentada 

Regiões de solo exposto usada para tráfego de 

veículos na região, regiões onde a compactação do 

solo é alta e o solo perde seu poder de infiltração e 

fertilidade natural. 
 

Solo 

exposto 

Toda região encontrada sem cobertura vegetal 

alguma na região de estudo. 

 

Logradouro 

Foi classificado como logradouro todas regiões que 

contivesse manta asfáltica, ou até pisos de concreto 

para rolagem de veículos. 
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Área 

construída 

Áreas onde se localiza quaisquer tipos de 

construção, seja uma casa, galpão, postos de 

gasolina, etc. 

 

Calçada 

impermeável 

Toda calçada observável que se identificava a 

construção por meio de concreto armado, sem 

regiões ou fissuras construídas para escoamento 

de água através da calçada. 
 

Quadro 1: Classes de uso do solo, por Matheus Abdao. 

O mapa de uso do solo foi elaborado com base nas imagens dos anos de 2004, 

2009, 2018, imagens estas que foram extraídas do Google Earth Pro, dentro do 

período de seca da região, entre os meses de junho e julho dos anos. Estes períodos 

foram definidos nestes anos, por serem imagens encontradas com maior resolução 

no Google Earth Pro. 

 As imagens foram georreferenciadas no software ArcGIS 10.5, utilizando a 

correlação entre pontos no Google Earth Pro, subtraindo a coordenada desses pontos 

e anexando estas mesmas coordenadas em pontos alocados na mesma posição no 

ArcGIS, para assim ser possível ter o alinhamento correto com a área de estudo 

estabelecida. Com as imagens georreferenciadas e alocadas na região de estudo o 

próximo passo foi adotar a chave de classificação proposta.  Toda a classificação foi 

supervisionada e realizada de forma manual na escala fixa de 1:2000, assim, obtendo 

uma maior precisão das feições contidas na área. 

 

3.2 Definição das áreas sujeitas a inundações  

Segundo Tucci (2005), inundações são eventos naturais que ocorrem nos 

cursos d’água, que se derivam de fenômenos ou perigos naturais de característica 

hidrológica, sendo chuvas fortes e rápidas ou podendo ser chuvas mais fracas, porém 

com uma duração maior. Representando o transbordamento das águas de um curso 

d’água, atingindo a planície de inundação da área de várzea, sendo essa planície o 

leito maior, onde se encontra a cota máxima atingida pelas águas em períodos onde 

o curso hídrico atinge sua cheia máxima (figura 3). 
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Figura 3: Inundação de áreas ribeirinhas (Tucci, 2005). 

 A ocupação e expansão urbana trazem com si, a impermeabilização do solo, 

devido a ação da construção civil onde geralmente se isola áreas antes que serviam 

de recarga do lençol freático com a infiltração natural da água pelo solo. A 

impermeabilização do solo, sem planejamento, contribui para o aumento da gravidade 

dos eventos causados pela inundação, por conta do nível d’agua subir e o solo, agora 

impermeabilizado, não conseguir trabalhar novamente como uma área de recarga.  

O problema se dá por possuir construções, que muitas vezes se trata de 

ocupações irregulares e sem infraestrutura, além de ocuparem áreas muito próximas 

aos cursos d’água, pois as inundações ocorrem exclusivamente nas regiões de 

traçado das drenagens, caracterizadas no chamado leito maior (AMARAL, 2009). 

Segundo o curso de Capacitação em Mapeamento e Gerenciamento de Risco, 

distribuído pelo Centro Universitário de Estudos e Pesquisas sobre Desastres 

(CEPED/UFSC) e do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) em 2004, o 

gerenciamento de áreas de risco é realizado após a identificação e a localização das 

áreas potencialmente sujeitas a sofrerem danos relacionados a processos de 

enchentes e inundações.  

No caso das cidades, devem ser identificados prioritariamente os 

assentamentos precários ao longo dos cursos d’água, que constituem comumente as 

situações de risco mais grave. Reconhecer os locais de perigo ou as áreas de risco 

por meio de pesquisa dirigida, buscando registros de ocorrências de enchentes e 

inundações na área urbana e registros de ocorrências de enchentes e inundações 

envolvendo assentamentos precários. Uma alternativa seria a identificação dos 

principais cursos d’água, a verificação posterior da ocupação presente e o seu risco 

potencial, a ser realizado nos trabalhos subsequentes de mapeamento de áreas de 

risco propriamente dito (SANTOS, 2012). 
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Portanto, para a definição das áreas de inundações da região de estudo desta 

pesquisa, foram confeccionados mapas de hipsometria e de declividade para analisar 

o relevo em questão, dando enfoque nas regiões urbanizadas próximas ao curso 

d’água. Para confecção dos mapas, já com a área de estudo delimitada, foram 

utilizados dados do Modelo Digital de Terreno – MDT, fornecido pelo Laboratório de 

Geomorfologia, Pedologia e Geografia Física – LABOGEF, da Universidade Federal 

de Goiás – UFG. 

 

 

3.3 Definição das áreas sujeitas a alagamentos   

 Alagamento por vezes é encontrado definido como o acúmulo de águas em 

determinados locais devido a insuficiência nos sistemas de drenagem urbanas 

(bocas-de-lobo, bueiros, sumidouros etc.) (IPT, 2007). A ocorrência de alagamentos 

também se dá a partir do escoamento superficial das águas pluviais. Porém, 

diferentemente das inundações, esse fenômeno acontece no interior do perímetro 

urbano, em que, na ocorrência de fortes precipitações, há um acúmulo de água nas 

ruas devido à ineficiência do sistema de drenagem (IKEMATSU, 2015). 

A definição das áreas sujeitas a alagamentos foi realizada em pesquisa de 

campo, com análise correlacionada com os mapeamentos de direções de fluxo nos 

arruamentos, no posicionamento e funcionalidade das bocas-de-lobo e na ocorrência 

de zonas planas e mais baixas (700 metros). Os mapas de direcionamento de fluxo 

foram produzidos a partir do MDT de Goiânia, com resolução de 5 metros, 

disponibilizado pelo LABOGEF - Laboratório de Geomorfologia, Pedologia e 

Geografia Física, utilizando a ferramenta ‘’Aspect’’ do software ArcGIS. Após os o 

mapa de direcionamento de fluxo surgir, foi feito o recorte dele na parte das vias da 

região, mostrando a direção do escoamento superficial nas vias. O sistema de 

microdrenagem relativo as bocas de lobo, foi avaliado considerando os valores de 

referência apresentados por Ebanataw (2009) (figura 4).  
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Figura 4: Boca-de-lobo e sarjeta padrão, fonte: Ebanataw, 2009. 

 

As coletas de dados e medições realizadas em campo permitiram a 

identificação das bocas-de-lobo fora do padrão determinado para construção das 

mesmas e permitiu também classificá-las em questão de integridade física e acúmulo 

ou não de sujeira. A classificação dessas bocas de lobo foi realizada considerando a 

seguinte chave de classificação: 

Classes – Bocas de lobo  

Suja 

Para bocas de lobo 

totalmente obstruídas por 

sujeira de qualquer natureza, 

impedindo totalmente a 

passagem de água;  

Pouco suja 

Para bocas-de-lobo que se 

encontram com sujeira, 

porém ainda consegue ter 

uma certa eficiência de 

captação de água;  

Limpa 

Para bocas-de-lobo que 

estão funcionando 

normalmente com sua 

capacidade total de retenção 

das águas pluviais;  

hguia= altura da guia; 

y0= abertura da bora de lobo; 

d= declividade transversal; 

Lsarjeta= largura da sarjeta; 

hágua= altura que a água chega. 
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Quebrada 

Para bocas-de-lobo que se 

encontram deterioradas 

fisicamente. 

 
Quadro 2: Classes para as bocas de lobo, por Matheus Abdao. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 Uso e cobertura do solo  

 A produção e análise dos mapas de uso e ocupação dos solos na região, gerou 

como resultado os dados dispostos na tabela seguinte (tabela 1) e na figura 5, onde 

verifica-se que as porcentagens de cada tipo de uso e áreas permeáveis presentes 

em cada ano de análise (2004, 2009 e 2018). 

 

Classe                  2004               2009                 2018 

Vegetação 31,76%  115.442,29m² 37,9% 137.969,95m² 34,15%  124.180,70m² 

Mata Ciliar 2,62%  9.554,95m² 3,56% 12.931,14m² 2,34% 8.517,53m² 

Calçada Permeável 0%  0m² 0% 0m² 1,23% 4.470,92m² 

Solo Exposto 9,7%  35.228,7m² 2,48% 9.003,6m² 2,57% 9.352,10m² 

Rua não pavimentada 1,63%  5.937,1m² 0,15% 539,24m² 0,49% 1.789,74m² 

Massa D’agua 3,1%  11.235,2m² 2,94% 10.694,87m² 3,66% 13.313,48m² 

TOTAL PERMEÁVEL 48,81%  17.7398,24m² 47,03% 171.138,77m² 44,44%  161.624,47m² 

Calçada Impermeável 5,32%  19.350,85m² 5,5% 19.957,73m² 6,7%  24.286,45m² 

Logradouro 19,7% 71.613,6m² 19,69% 71.587m² 18,16% 66.002,32m² 

Área Construída 26,2%  95.164,31m² 27,74% 100.844,34m² 30,70% 111.613,76m² 

TOTAL IMPERMEÁVEL 51,22% 186.128,76m² 52,93% 192.389,07m² 55,56% 201.902,53m² 

Tabela 1: Tabela de porcentagens dos usos do solo na área de estudo. 
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Figura 5: Mapas de uso do solo 2004, 2009 e 2018
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4.1.1 Ano de 2004 comparado ao ano de 2009 e 2018 

 Analisando os dados obtidos em 2004 em relação aos dados de 2009 observa-

se diferença nas regiões de solo exposto, sendo no ano de 2004 mais presente, 

principalmente nas regiões bem próximas ao curso d’água. A presença de vias não 

pavimentadas também é um ponto onde nota-se maior diferença na região. Pouco se 

nota de diferença na área onde se encontra mata ciliar e no posicionamento das 

regiões construídas e de logradouro. 

 Já fazendo a comparação do ano de 2004 em relação ao de 2018 nota-se uma 

diferença maior em relação ao crescimento urbano onde a antiga cede do leite Gogó 

foi removida e na sua área foi construído um parque chamado, Parque Jerivá e 

também a construção de um condomínio de prédios e um condomínio de casas, além 

da construção de mais vias asfaltadas e agora a presença de calçadas permeáveis 

com a construção do parque. Nas áreas de solo exposto, nota-se a diminuição delas 

assim como já havia sido notado no ano de 2009.  

A área de mata ciliar com uma diminuição considerável e localização da 

mesma, mudando quase todas para o outro lado do curso do rio, notando-se uma 

pequena via não pavimentada no local aonde se localizava a mata ciliar nos anos de 

2004 e 2009. Também foi observado no ano de 2018, a mudança de uma parte do 

curso d’água, próximo à avenida Marechal Rondon, provavelmente assoreamento do 

canal, onde ali na região, se parece encontrar uma área onde se faz extração de 

areia, podendo notar uma via não pavimentada ligando a via pavimentada até próximo 

ao curso d’água onde se encontra um banco de areia, também visto nas imagens de 

satélite do ano de 2018. 

 

4.2 Áreas sujeitas a inundações 

 Analisando os dados obtidos pelas cotas altimétricas (Figura 6), chegou-se na 

cota de 700 metros. Esta cota se caracteriza como a cota com maior distância da 

margem do córrego e possui maior distância horizontal das demais cotas próximas a 

margem do ribeirão, sendo esta região mais extensão e plana nas proximidades do 

curso hídrico. Assim, esta área entre a cota altimétrica e o curso do Anicuns, foi 

definida como a planície de inundação na região de estudo (NOGUEIRA, 2016). 
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Figura 6: Mapa de cotas altimétricas. 

 

A região de estudo é uma área bastante antropizada, a presença de habitações 

próximas ao canal de drenagem, faz com que estas residências e até órgãos públicos 

como a sede da SEINFRA (Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Públicos), localizando-se cerca de 17 metros de distância da margem do canal do 

Ribeirão Anicuns, ocupem áreas onde deveriam ser de APP do Ribeirão Anicuns. 

Para o Ribeirão Anicuns a legislação determina que as APPs ao longo de seu curso 

hídrico devem ser de 100 metros a partir de cada lado da margem do curso (GOIANIA, 

2007). Contundo na região é possível encontrar estas áreas que seriam destinadas 

para APP, estando recobertas por moradias e construções, como o exemplo dado da 

sede da SEINFRA (figura 7). 
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Figura 7: APP e sede da SEINFRA da área de estudo. 

  

 Em períodos com maiores volumes de chuva a região onde se encontra a cota 

de 700 metros delimitada a partir do mapa de cotas altimétricas citado anteriormente 

na figura 6. A avenida Marechal Rondon enfrenta nestes períodos de alto volume de 

chuva, problemas de inundação sobre a pista e a ponte que liga o setor Centro Oeste 

ao setor Urias Magalhães, por se localizar nesta região delimitada como a planície de 

inundação do Ribeirão Anicuns e situar-se um ponto de estrangulamento do canal por 

conta da ponte que interliga os setores Urias Magalhães e Centro Oeste (Figura 8). 

 
Figura 8: Avenida Marechal Rondon inundada. Fonte: Jornal Anhanguera, 2016. 
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4.3 Áreas sujeitas a alagamentos 

 Para identificar o problema de acumulo de água nas regiões urbanas da região 

de estudo, os considerados alagamentos, foi analisado neste trabalho, a declividade 

do terreno para identificar regiões com maior possibilidade de acúmulo de água com 

o direcionamento de fluxo das águas na região de estudo e também o trabalho de 

campo com a coleta de dados, tendo como objetivo a observação das condições de 

uso das bocas-de-lobo, se estão limpas, danificadas e posicionadas em locais 

devidos para melhor aproveitamento das mesmas.  

A região de estudo apresenta predominantemente relevos suave ondulado e 

plano, sendo em sua maioria inferior a 8%, com um máximo de 75% (Figura 9). E a 

região também apresenta baixa variação em sua altitude, mostrando altitudes 

próximas a 717 metros, na parte sul, e altitudes próximas a 695 metros na parte norte 

(Figura 10). 

 

 
Figura 9: Mapa de declividade da área de estudo.  
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Figura 10: Mapa hipsométrico da área de estudo. 

 

  A declividade na área urbana influencia diretamente na: velocidade do 

escoamento superficial das águas pluviais, na inclinação das vias, e no 

posicionamento das bocas-de-lobo. Essas três variáveis correspondem aos principais 

responsáveis de problemas causados pelo acúmulo de águas das chuvas nas ruas, 

causando transtornos aos moradores da região, veículos que porventura estão de 

passagem na região e problemas estruturais nas áreas públicas da região, trazendo 

mais gastos para o poder público (PORTELA, 2010). 

Em campo foi possível observar algumas bocas-de-lobo, como o exemplo da 

avenida Marechal Rondon (Figura 11), foram construídas adequadamente,  porém 

com a passagem de veículos pesados e até recapeamentos no asfalto da avenida, o 

nível do pavimento asfáltico subiu, acabando por recobrir parte da abertura de onde 

é realizada a captação da água das chuvas, diminuindo assim, a capacidade de 

captação em volume de água, onde inicialmente havia capacidade de um certo 

volume, para ajudar no escoamento das vias, agora já não suporta a capacidade total 

de água ao qual inicialmente foi projetada e calculada (AGUIAR et al; 2016).  
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Figura 11: Bocas de lobo, fora do tamanho padrão na avenida Marechal Rondon, foto tirada no dia 17 de 

setembro de 2019 por Matheus Abdão Carneiro. 

 

 Em algumas vias foram encontradas bocas-de-lobo cobertas por lixo e com 

vegetação desenvolvida na abertura da boca de lobo, obstruindo e dificultando a 

captação de água (figura 12). Os lixos por sua vez podem ter sido trazidos pelo 

escoamento superficial das chuvas, por moradores possivelmente deixarem lixo em 

frente a porta de suas casas e após uma chuva a enxurrada carregar o lixo para onde 

o fluxo de água se direciona, por mais que as bocas-de-lobo tenham um tamanho na 

abertura de passagem de água dimensionado para deixar latas e garrafas passagem 

e não acabarem obstruindo a passagem de água, sacos de lixos e entulhos maiores 

acabam não passando pela abertura dimensionada (EBANATAW, 2009). 

 

 
Figura 12: Boca de lobo praticamente toda obstruída por lixo e pedaços de móveis, localizada na rua Belo 

Horizonte, foto tirada no dia 17 de setembro de 2019 por Matheus Abdão Carneiro. 



                                                                                                                                              

22 
 

 

 A seguir a tabela com os dados obtidos em campo classificando as bocas-de-

lobo da região. 

Classificação - Bocas de 

Lobo 
Quantidade 

Limpa 44  49,4% 

Pouco Suja 27  30,3% 

Suja 14  15,7% 

Quebrada 5  4,6% 

Total 90  100% 

 

Tabela 2: Classificação das bocas-de-lobo da área de estudo. 

 

 Analisando o mapa de direcionamento de fluxo (Figura 13), é possível 

determinar algumas regiões que possivelmente ocorram alagamentos com mais 

frequência, levando em conta o direcionamento de fluxo para regiões onde existem 

presença de poucas bocas-de-lobo.  

 
Figura 13: Mapa de direção de fluxo e posicionamento e classificação das bocas-de-lobo. 
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Nas ruas São Salvador e Recife, observa-se o direcionamento do fluxo dessas 

ruas diretamente para a Rua Santa Maria, onde se encontram poucas bocas de lobo 

no decorrer das ruas. Na rua Cuiabá verifica-se um grande direcionamento de fluxo, 

concentrando-se ao fim da rua, onde se encontra uma boca de lobo com dimensões 

bem maiores as encontradas nas demais regiões estudadas (Figura 14).  

 
Figura 14: Boca-de-lobo com grandes dimensões na Rua Cuiabá, por Matheus Abdão. 

 

O setor apresenta 4 ruas sem saída (Rua Caravelas, Rua Santa Maria, Rua 

Cristóvão Colombo e Rua Ilhéus), para as quais o fluxo dos arruamentos a montante 

converge. Apenas a Rua Ilhéus, possui duas bocas de lobo, as 3 restantes possuem 

apenas uma boca de lobo no fim da rua. Observa-se também que no fim de todas 

essas ruas sem saídas, elas acabam em encontro ao Parque Jerivá (Figura 15).  

 
Figura 15: Fim da Rua Ilhéus no Parque Jerivá, fonte: Google Earth Pro. 
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5. MITIGAÇÃO E ALTERNATIVAS AO SETOR: PISCINÃO E DRENAGEM URBANA 

SUSTENTÁVEL. 

Como proposta para um possível plano de mitigação para os problemas de 

inundação na área da região da avenida Marechal Rondon, onde situa-se um ponto 

de estrangulamento do canal ocasionado pela ponte na avenida. A solução não é 

simples e possivelmente envolve intervenções no local, demandando obras de 

infraestrutura no local e até o zoneamento das áreas delimitadas como planícies de 

inundação.  

Um planejamento mais criterioso do uso do solo que priorize a gestão 

sustentável da água deve ser adotado em regiões como estas encontradas na região 

de estudo. A implantação de sistemas de alerta na região e construção de piscinões 

são técnicas utilizadas a anos em cidades para combater ou amenizar os problemas 

de inundações. A construções de piscinões para armazenar água e impedir alto fluxo 

nos canais de drenagem da cidade poderia funcionar para essa e outras regiões 

também, amenizando o problema de várias outras regiões além da região de estudo, 

por ser uma obra de engenharia com custo elevado, deve ser utilizado para atender 

vários pontos da cidade. 

Apesar de um dos maiores problema de a construção dos piscinões em áreas 

urbanas serem os custos e o manejo das desapropriações que possivelmente são 

feitas para implantação do mesmo, esses piscinões ainda se encontram viáveis 

segundo Canholi (2015). Tomando como exemplo o piscinão do Recanto do Lago em 

São João da Boa Vista, SP,  que teve um custo planejado de 3,9 milhões de reais, 

com uma capacidade máxima de 54.000 m³ de volume e mais de 11.20m² de área 

(figura 16). Mesmo com seus valores de implantação passando dos milhões, o custo-

benefício vale o gasto por conta de ampliações de galerias urbanas ou córregos não 

só se tem custos elevados, como também, interferências que essas escavações 

podem causar, causando um custo bem maior.  
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Figura 16: Piscinão do recanto do lago, córrego São João, fonte: Prefeitura São João da Boa Vista, SP. 

 

Analisando o tema de drenagem sustentável, na região temos quase 50% das 

bocas-de-lobo analisadas, em bom estado de preservação e limpas, até a data da 

pesquisa. Contudo a região nos mostra 4 pontos que possivelmente podem ocorrer 

alagamentos, sendo eles nas ruas Caravelas, Santa Maria, Cristóvão Colombo e Rua 

Ilhéus, 2 pontos na rua Santa Maria e um no fim da rua Cuiabá (figura 17).  

 

Figura 17: Pontos para implantação da drenagem sustentável no Parque Jerivá, fonte: Basemap ArcGIS. 
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Estes pontos por serem finais de ruas sem saídas e os fluxos superficiais 

convergirem para essas ruas sem saídas, estão alocados na região do Parque Jerivá, 

onde poderiam ser considerados pontos para a implementação de uma região de 

recarga do solo, isso seria uma medida que poderia aliviar de certa forma, o volume 

de água que o Anicuns recebe atualmente com o desague da rede de drenagem no 

ribeirão. Já que o parque Jerivá não se tem dados e informações de o parque é 

utilizado como uma região de área de recarga do solo atualmente.  

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Com a produção do trabalho foram encontradas algumas dificuldade, como a 

obtenção de dados de alta resolução nas áreas urbanas, mesmo com toda a 

disponibilidade que se tem hoje com softwares de geoprocessamento e dados 

disponibilizados online, a falta de dados com melhor detalhamento de certa forma 

trouxe problemas, considerando o nível de detalhamento que se exige nas análises 

feitas. 

 A região de estudo apesar de ser uma região relativamente pequena, notou-se 

nos mapas de declividade e de altimetria, que por ser uma região bem próxima ao 

Córrego Anicuns, a área delimitada como Área de influência, localizada dentro dos 

perímetros do setor Centro Oeste, é toda convergida em direção da área de estudo, 

deixando assim a ideia de sobrecarga hídrica no local. Com o estudo feito notou-se 

que a região possui alguns pontos propícios a alagamentos e um ponto de inundação, 

já retratados em jornais e vivenciados por moradores da região como o caso que 

acontece na ponte da avenida Marechal Rondon ligando o setor Urias Magalhaes ao 

setor Centro Oeste como já citado no trabalho acima.  

Na rua Cuiabá foi observado ao logo de seu trajeto, que foram instalados 

quebra-molas para direcionar mais ainda o fluxo das águas adjacentes das ruas que 

a cruzam, por ser a rua que mais se encontra bocas-de-lobo dispostas. Com isso 

vemos que o problema maior se encontra no planejamento que é feito das ruas, ruas 

longas, com os fluxos convergentes à ruas sem saídas, sem muitas regiões de 

captação ao decorrer das ruas, com exceção da rua Cuiabá, onde vemos várias 

bocas-de-lobo, porém, muitas são localizadas bem nas esquinas das ruas e não como 

devido, no decorrer das ruas para que a captação das enxurradas ocorra 

corretamente.  
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